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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2162683-13.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
DEYSIANE DE MELO CARDOZO, é agravado FACEBOOK SERVIÇOS 
ONLINE DO BRASIL LTDA..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 29ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores NETO BARBOSA 
FERREIRA (Presidente), SILVIA ROCHA E FABIO TABOSA.

São Paulo, 31 de março de 2025.

NETO BARBOSA FERREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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COMARCA: São Paulo – F. Central - 14ª Vara Cível
AGTE.: Deysiane de Melo Cardozo
AGDO.: Facebook Serviços Online do Brasil Ltda.
JUIZ: Christopher Alexander Roisin
29ª Câmara de Direito Privado

VOTO Nº 18.227

EMENTA: Agravo de Instrumento. Justiça gratuita. 
Decisão recorrida denegou à agravante, os benefícios da 
Justiça Gratuita. Insurgência. Descabimento. Por força do 
que dispõe o art. 99, § 2º., do NCPC, em havendo nos 
autos elementos que evidenciem a falta de pressupostos 
legais para concessão da gratuidade, o juiz pode indeferir 
a benesse. Tal dispositivo está em consonância com o que 
dispõe a Constituição Federal em seu art. 5º, inciso 
LXXIV. Não cuidou a agravante, apesar de lhe ter sido 
conferida oportunidade para tanto, de trazer aos autos, 
documentos aptos a demonstrar sua alegada 
hipossuficiência. De fato, a agravante não apresentou, 
nesta seara recursal, qualquer dos documentos 
determinados, quando do recebimento do agravo.  
Destarte, forçoso convir que os dados coligidos aos autos 
não permitem a conclusão de que a agravante esteja em 
situação que não lhe permita arcar com custas e despesas 
processuais, sem prejuízo de seu sustento. A presunção de 
veracidade militante em prol da pessoa física 
consubstanciada no art. 99, § 3º., do CPC, é juris tantum, 
ou seja, não é absoluta. Bem por isso iterativa 
jurisprudência já firmou entendimento no sentido de que 
certas situações, sejam de cunho objetivo, sejam de cunho 
subjetivo, implicam na necessidade do Juízo exigir efetiva 
comprovação da benesse da gratuidade, o que não 
aconteceu in casu. Destarte, de rigor a denegação do 
pedido de concessão da benesse, tal como deliberado pelo 
Juízo a quo. Recurso improvido.

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Deysiane de Melo 
Cardozo contra a r. decisão proferida nos autos da ação ajuizada em face de 
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Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., que indeferiu o pedido de concessão da 
benesse da justiça gratuita.

Veja-se:

“Vistos.
1) Emende a petição inicial para cumprir integralmente o disposto no 

artigo 319, inciso II, do Código de Processo Civil:
Art. 319. A petição inicial indicará: (...) II - os nomes, os prenomes, o 

estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o 
endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu; (...) [g.n.]

Não tendo correio eletrônico, deverá criá-lo. Note-se que o correio 
eletrônico de seu advogado não é o seu correio eletrônico, na medida em que ambos 
são exigidos pela legislação processual (art. 287 eart. 319, inc. II, CPC).

Se fosse para ser o mesmo, a lei não dispunha de ambos em dispositivos 
diversos.

2) INDEFIRO o pedido de justiça gratuita formulado.
O(A) autor(a) contratou dois Advogados particulares com domicílio em 

bairro nobre em São Paulo/SP (fls. 16), reside na cidade de Rio Branco/AC (fls. 17), 
assinou a procuração em Umuarama/PR (fls. 18), tem profissão fixa, o valor das 
custas é reduzido (R$ 176,80) e mesmo sendo consumidor(a) e podendo propor a 
ação em seu domicílio, preferiu eleger o domicílio do réu para distribuir a ação, 
demonstrando que tem condições de deslocar-se a esta Comarca para comparecer 
às audiências eventualmente designadas, de modo que não faz jus ao benefício.

Ora, se abriu mão de um benefício legal que lhe gera custos, não optou 
pelo Juizado Especial, é capaz de pagar honorários Advocatícios dispensando a 
Defensoria Pública, deve pagar pelas despesas processuais.

Ademais, sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça tem uma série de 
julgados reconhecendo que a competência deve ser firmada na conveniência do 
consumidor, e não na conveniência de seu Advogado.

Sobre o tema:
A relação de consumo entre empresa de comércio varejista e o 

requerente de cautelar de exibição de documentos conduza que a competência toca 
ao Juízo do foro do domicílio do consumidor, não o de conveniência de seu 
advogado. [g.n.] (TJSP, 28ª Câmara de Direito Privado, Agravo de Instrumento nº 
2062064-90.2015.8.26.0000, Relator(a): Celso Pimentel; Comarca: Ribeirão Preto; 
Data do julgamento: 21/05/2015; Data de registro:22/05/2015).

Agravo de instrumento Contrato de mútuo bancário Ação revisional 
Declinação da competência de ofício, com determinação de remessa dos autos ao 
foro do domicílio da consumidora demandante Hipótese em que nenhuma das partes 
é domiciliada na comarca em que ajuizada a demanda, local em que situado o 
escritório do advogado da autora Quadro evidenciando que a escolha do local da 
propositura da ação se fez segundo a pura conveniência do causídico 
Inadmissibilidade Acertada, nas circunstâncias, a declinação da competência de 
ofício Inteligência do art. 125, III, do CPC Precedente do STJ. O processo é 
instrumento ético (CPC, art. 14, II) e a administração da Justiça é tema também 
sério, não podendo ficar ao sabor dos litigantes, menos ainda da conveniência do 
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advogado da parte. Por isso que a propositura da demanda em foro diverso daquele 
ditado pelas regras de competência, ainda que de cunho territorial, escolha fundada 
no comodismo do advogado do autor, é algo que afronta às escâncaras a dignidade 
da Justiça. Um dos poderes-deveres do juiz é, justamente, "prevenir ou reprimir 
qualquer ato contrário à dignidade da justiça" (CPC, art. 125, III). Tal dispositivo 
representa, em verdade, o fundamento legal para a acertada declinação da 
competência na situação dos autos. Agravo a que se nega provimento. [g.n.] (TJSP, 
19ª Câmara de Direito Privado, Agravo de Instrumento nº 
2041872-39.2015.8.26.0000, Relator(a): Ricardo Pessoa de Mello Belli; Comarca: 
Ribeirão Preto; Data do julgamento: 27/04/2015; Data de registro: 06/05/2015).

Este Magistrado entende, contudo, que ainda assim incide na espécie a 
vedação prevista no Enunciado nº 33 das Súmulas de Jurisprudência do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabendo ao Juízo declinar de ofício sua 
incompetência territorial.

Todavia, a propositura de ação em comarca diversa revela que não há 
pobreza diante da possibilidade de deslocamentos e contratação de Advogados de 
comarcas distantes.

Quem opta por não levar em consideração medidas facilitadoras de 
acesso ao Poder Judiciário tais como demandar no foro do próprio domicílio e não 
pagar taxa judiciária pela propositura da causa em Juizado Especial revela não 
estar tão hipossuficiente como alega.

Em suma: pobres não renunciam a direitos; e se o fazem, devem suportar 
os custos de suas ações, para não fazer cortesia com o chapéu do Estado.

Nesse sentido, a Egrégia Corte Paulista:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de Cobrança. Seguro. 

Indeferimento do pedido de "gratuidade" formulado pelo autor. INCONFORMISMO 
deduzido no Recurso. REJEIÇÃO. Demandante que mantém domicílio na Comarca 
de São Bernardo do Campo, mas que, a despeito da alegada necessidade do 
benefício a "gratuidade", renuncia ao foro local, ajuizando a demanda nesta 
Comarca. Alegação de hipossuficiência financeira que no caso se revela 
incompatível com a renúncia ao foro privilegiado. Conduta que inclusive onera os 
cofres públicos. Presunção de pobreza ilidida no caso concreto. Aplicação do artigo 
5º, LXXIV, da Constituição Federal. Decisão mantida. RECURSO NÃO PROVIDO. 
[g.n.] (TJSP; Agravo de Instrumento2023466-62.2018.8.26.0000; Relator (a): Daise 
Fajardo Nogueira Jacot; Órgão Julgador: 27ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Central Cível - 15ª Vara Cível; Data do Julgamento: 05/06/2018; Data de 
Registro:06/06/2018).

Agravo de instrumento. Ação cautelar de exibição de documentos. 
Decisão de primeiro grau que indeferiu o benefício da justiça gratuita pleiteado pelo 
autor na petição inicial. Pobreza declarada que não encontra amparo nos elementos 
colacionados aos autos. Ação que versa sobre relação de consumo. Parte que, no 
entanto, optou por contratar advogado particular e ajuizá-la em foro distante do seu 
domicílio. Existência de fundadas razões para o indeferimento do pleito. Benefício 
legal que não pode ser transformado em isenção geral e irrestrita ao recolhimento 
das custas e despesas processuais. Recurso improvido. [g.n.] (TJSP, 32ª Câmara de 
Direito Privado, Agravo de Instrumento nº 2045616-08.2016.8.26.0000, J. 
31.03.2016,v.u.).

Agravo de Instrumento. Medida Cautelar. Exibição de Documentos. 
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JUSTIÇA GRATUITA. Benesse indeferida. A simples declaração de miserabilidade é 
insuficiente para a concessão da gratuidade de justiça. Ausência de comprovação da 
insuficiência de recursos. Consumidora que optou por ingressar com ação em 
Comarca diversa da qual reside, o que demandará dispêndios com locomoção, para 
cumprimento dos atos processuais que dependem de sua presença. Decisão mantida. 
Recurso improvido. [g.n.] (TJSP, 26ª Câmara de Direito Privado, Agravo de 
Instrumento nº 2190742-26.2015.8.26.0000, Relator Desembargador Bonilha Filho, 
j. 22/10/2015, v.u.).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Justiça gratuita - Medida cautelar de 
exibição de documentos - Decisão de indeferimento do pedido formulado pelo autor 
de assistência judiciária gratuita -Admissibilidade pelo NCPC e conhecimento e 
julgamento de mérito pelo CPC/73, na exegese do art. 14 do NCPC - Contratação de 
advogado particular, eleição de comarca diversa de domicílio do agravante e 
pequeno valor da causa a gerar deslocamentos para comparecimento às audiências 
eventualmente designadas fazem recair dúvida do afirmado na declaração de 
pobreza, esta que é de presunção relativa - Falta de apresentação de extratos 
bancários e faturas de cartões de crédito - Insuficiência de regularidade do CPF por 
ser mero enquadramento fiscal - Ausência de elementos de prova para confirmar a 
alegada hipossuficiência de recursos, ônus do qual o agravante não se desincumbiu 
- Decisão mantida - Recurso desprovido, com determinação e observação. (TJSP, 
15ª Câmara de Direito Privado, Agravo de Instrumento 
nº2069783-89.2016.8.26.0000, Relator Desembargador José Wagner de Oliveira 
Melatto Peixoto, J. 19.05.2016,v.u.).

JUSTIÇA GRATUITA - Ação de cobrança de indenização securitária 
(DPVAT) - Pedido de gratuidade formulado pelo autor Benefício indeferido - 
Admissibilidade da concessão quando as condições econômicas não indicam 
fundadas razões para o indeferimento - Autor domiciliado na comarca de Sorocaba 
Contratação de advogado em Cotia - Ação proposta em São Paulo - Renúncia ao 
foro privilegiado previsto na legislação consumerista - Postura em afronta à lógica 
do sistema que regula a justiça gratuita Agravo desprovido. (TJSP,29ª Câmara de 
Direito Privado, Agravo de Instrumento Nº 2098484-26.2017.8.26.0000, Relator 
Desembargador Carlos Henrique Miguel Trevisan, J. 21.06.2017, v.u.).

Agravo de instrumento - Ação ordinária com pedido de apresentação de 
documento - Decisão agravada que indefere os benefícios da gratuidade processual 
- Inexistência de prova da hipossuficiência econômica, ainda que momentânea  
Elementos que evidenciam a falta dos pressupostos legais para a concessão do 
benefício  Decisão mantida - Recurso não provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2113356-46.2017.8.26.0000; Relator (a): Irineu Fava; Órgão Julgador:17ª Câmara 
de Direito Privado; Foro Central Cível - 11ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
29/08/2017; Data de Registro: 29/08/2017).

Agravo de instrumento. Justiça Gratuita. Indeferimento. Propositura da 
ação em comarca diversa do domicílio do autor. Autor que renunciou à prerrogativa 
de foro, bem como se propõe a arcar com gastos absolutamente desnecessários. O 
realmente hipossuficiente não agiria desta forma. Como consequência, entende-se 
que o agravante possui plenas condições de arcar com as custas e despesas do 
processo. Questões abordadas no pleito inicial objeto de análise pelo Comunicado 
CG 02/2017. Exibição de documentos. Agravo não provido. [g.n.] (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2080165-10.2017.8.26.0000; Relator: Edson Luiz de Queiróz; Órgão 
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Julgador: 9ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 30ª Vara Cível; Data 
do Julgamento: 27/06/2017; Data de Registro: 30/06/2017). 

Agravo de instrumento Plano de saúde Indeferimento de tutela de 
urgência e de justiça gratuita - O pagamento do plano de saúde, a contratação de 
advogado particular e a propositura da ação fora de seu domicílio demonstram que 
a agravante não faz jus à justiça gratuita Ausente prova de que o tratamento não 
possa ser realizado na rede credenciada - Confirma-se decisão Nega-se provimento 
ao recurso. [g.n.] (TJSP; Agravo de Instrumento 2061377-11.2018.8.26.0000; 
Relator (a): Mary Grün; Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Regional XI - Pinheiros - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 24/05/2018; Data de 
Registro: 24/05/2018).

Agravo de instrumento. Justiça Gratuita. Indeferimento. Relação de 
consumo. Parte residente em São José dos Campos/SP e respectivo patrono com 
inscrição na OAB da Seccional de Minas Gerais. Propositura da ação em São 
Paulo, capital. Autor que renunciou à prerrogativa de foro, bem como se propõe a 
arcar com gastos absolutamente desnecessários. O realmente hipossuficiente não 
agiria desta forma. Como consequência, entende-se que o agravante possui plenas 
condições de arcar com as custas e despesas do processo. Agravo não provido. 
[g.n.] (TJSP; Agravo de Instrumento 2093730-41.2017.8.26.0000; Relator (a): 
Edson Luiz de Queiróz; Órgão Julgador: 9ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Central Cível - 11ª Vara Cível; Data do Julgamento: 31/10/2017;Data de Registro: 
21/05/2018).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação declaratória de inexistência de 
débito c/c indenização por danos morais. Decisão que indeferiu o pedido de 
gratuidade da justiça à autora, determinando-lhe o recolhimento das custas e 
despesas no prazo de quinze dias, sob pena de extinção. Insurgência. 
Inadmissibilidade. Deliberada escolha de foro diverso do domicílio para ajuizar sua 
ação. Conduta incompatível com a declaração de hipossuficiência. Decisão mantida. 
Efeito suspensivo cassado. Recurso não provido. [g.n.] (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2259445-62.2022.8.26.0000; Relator (a): Helio Faria; Órgão Julgador: 
18ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 14ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 19/12/2022; Data de Registro: 19/12/2022).

E exatamente sobre esta decisão proferida em outros autos, a Egrégia 
Corte Paulista percebeu o abuso na propositura de infindáveis ações neste Foro 
Central e na Justiça Paulista por quem aqui não está domiciliado:

Cartão de crédito consignado. Ação declaratória de inexistência de 
débito c.c. reparação de danos. Assistência judiciária gratuita. Indeferimento. 
Manutenção. Não obstante a autora afirme que é pobre na acepção jurídica do 
termo, está representada nos autos por advogado contratado, dispensando os 
serviços prestados de forma gratuita pela Defensoria Pública aos efetivamente 
necessitados. É domiciliada em Comarca longínqua (Rio Negro PR), mais de 
quinhentos quilômetros distante do foro em que a ação foi ajuizada, renunciando ao 
foro privilegiado que lhe garante a legislação consumerista e assumindo eventuais 
custos de deslocamento que se fizerem necessários para a instrução do processo. 
Outrossim, a questão posta à apreciação do Judiciário é de simples solução, e a 
ação poderia ter sido proposta perante o Juizado Especial, mas a autora preferiu 
renunciar a um benefício legal que não lhe geraria custos, mostrando-se capaz de 
pagar honorários advocatícios e de dispensar a Defensoria Pública, devendo, por 
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isso, pagar as despesas processuais. Aquele que opta por não levar em consideração 
medidas facilitadoras de acesso ao Poder Judiciário, tal como não pagar taxa 
judiciária, deixando de propor a ação no Juizado Especial e no próprio domicílio, 
revela não estar tão hipossuficiente como alega. Pobres não renunciam a direitos; e 
se o fazem, devem suportar os custos de suas ações. Deferir o benefício postulado 
seria o mesmo que carrear à população os ônus que deveriam ser pagos pela autora, 
o que não poderia ser admitido, pois, em última análise, ele é custeado pelo Estado. 
Agravo não provido. [g.n.] (TJSP; Agravo de 
Instrumento2336624-38.2023.8.26.0000; Relator (a): Sandra Galhardo Esteves; 
Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 14ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 15/01/2024; Data de Registro:15/01/2024).

E ainda: Agravo de instrumento - Ação de obrigação de fazer c.c. 
indenização por danos morais - Decisão que indeferiu a concessão dos benefícios da 
justiça gratuita à autora - Inexistência de prova da hipossuficiência econômica, 
ainda que momentânea - Elementos que evidenciam a falta dos pressupostos legais 
para a concessão do benefício - Indeferimento correto - Decisão mantida - Recurso 
desprovido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2049746-94.2023.8.26.0000; Relator (a): 
Irineu Fava; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 
14ª Vara Cível; Data do Julgamento: 05/06/2023; Data de Registro: 05/06/2023).

E outros precedentes há:
Agravo de Instrumento. Ação declaratória de inexigibilidade de débito 

com reparação de danos. Decisão que indeferiu o benefício da justiça gratuita. 
Recurso da parte autora. Necessidade do benefício não demonstrada. Alegação de 
estar desempregado, mas com contração de advogado particular e ajuizamento da 
causa em Comarca diversa do domicílio, que isoladamente não obstam a concessão 
do benefício da assistência judicial gratuita, mas que no caso dos autos militam 
contra a hipossuficiência aventada. Hipossuficiência financeira não demonstrada. 
Centenas de ações padronizadas ajuizadas pelo patrono da parte autora, o que 
impõe especial cautela ao magistrado na apreciação dos pedidos de assistência 
judiciária, de modo a não sobrecarregar o Judiciário com demandas infundadas, 
com prejuízo ao Estado. Orientação do NUMOPEDE/CGJ (Comunicado 02/2017). 
Magistrado que tem o dever de verificar o uso abusivo do Poder Judiciário. 
Indeferimento mantido. Recurso não provido. (TJSP; Agravo de 
Instrumento2066035-68.2024.8.26.0000; Relator (a): Claudia Carneiro Calbucci 
Renaux; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 25ª 
Vara Cível; Data do Julgamento: 26/03/2024; Data de Registro:26/03/2024).

Recolham-se as custas e despesas no prazo de emenda sob pena de 
extinção.

Intimem-se” (sic - fls.37/46, autos de origem).

Diz a agravante que é evidente que não possui renda suficiente para 
suportar as custas e despesas do processo, face ao teor da documentação carreada aos 
autos de origem.

Acrescenta que a contratação de um advogado particular, por si só, não é 
impedimento à concessão da assistência judiciária gratuita, considerando os 
princípios de acesso à justiça e igualdade.
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Finaliza, requerendo o provimento do recurso, para que lhe seja deferida 
a gratuidade da justiça (fl. 05).

Recurso tempestivo (fls. 58/60, autos de origem) e sem preparo, ante o 
pedido formulado para concessão da justiça gratuita.

Recebidos os autos sem efeito suspensivo, a agravante foi intimada para 
juntar documentos relativos à alegada hipossuficiência financeira (fls.17/24).

Outrossim, foi instada a regularizar sua representação processual.

Em resposta, a agravante se manifestou a fls.27/32.

É a síntese do necessário.

Relativamente à regularização da procuração judicial, revendo 
posicionamento anterior, apesar de a assinatura do instrumento de mandato de fls. 
16/20 (autos de origem) não ter o grau máximo de confiabilidade, fato é que a 
certificação da assinatura não obsta de inopino a validade do documento, o qual, 
aliás, poderá ser impugnada pela parte contrária oportunamente em sede 
jurisdicional. 

Realmente, outra não pode ser a conclusão do disposto na Lei 
14.063/2020, em cotejo com o entendimento mais recente deste Eg. Tribunal acerca 
do tema. 

A propósito, dispõe o art. 3º. Lei 14.063/2020, que: 

“Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - autenticação: o processo eletrônico que permite a identificação 

eletrônica de uma pessoa natural ou jurídica; 
II - assinatura eletrônica: os dados em formato eletrônico que se ligam 

ou estão logicamente associados a outros dados em formato eletrônico e que são 
utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de assinaturas 
apropriados para os atos previstos nesta Lei; 

III - certificado digital: atestado eletrônico que associa os dados de 
validação da assinatura eletrônica a uma pessoa natural ou jurídica; 

IV - certificado digital ICP-Brasil: certificado digital emitido por uma 
Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.” 

Os arts. 4º. e 5º., caput, da mesma Lei 14.063/2020, por sua vez, 
estabelecem que: 

“Art. 4º Para efeitos desta Lei, as assinaturas eletrônicas são 
classificadas em: 
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I - assinatura eletrônica simples: 
a) a que permite identificar o seu signatário; 
b) a que anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico 

do signatário; 
II - assinatura eletrônica avançada: a que utiliza certificados não 

emitidos pela ICP-Brasil ou outro meio de comprovação da autoria e da integridade 
de documentos em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes como válido ou 
aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, com as seguintes características

a) está associada ao signatário de maneira unívoca; 
b) utiliza dados para a criação de assinatura eletrônica cujo signatário 

pode, com elevado nível de confiança, operar sob o seu controle exclusivo; 
c) está relacionada aos dados a ela associados de tal modo que qualquer 

modificação posterior é detectável; 
III - assinatura eletrônica qualificada: a que utiliza certificado digital, 

nos termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001. 

§ 1º Os 3 (três) tipos de assinatura referidos nos incisos I, II e III do 
caput deste artigo caracterizam o nível de confiança sobre a identidade e a 
manifestação de vontade de seu titular, e a assinatura eletrônica qualificada é a que 
possui nível mais elevado de confiabilidade a partir de suas normas, de seus padrões 
e de seus procedimentos específicos. 

§ 2º Devem ser asseguradas formas de revogação ou de cancelamento 
definitivo do meio utilizado para as assinaturas previstas nesta Lei, sobretudo em 
casos de comprometimento de sua segurança ou de vazamento de dados.” 

“Art. 5º No âmbito de suas competências, ato do titular do Poder ou do 
órgão constitucionalmente autônomo de cada ente federativo estabelecerá o nível 
mínimo exigido para a assinatura eletrônica em documentos e em interações com o 
ente público. (Regulamento)”. 

Lado outro, de rigor observar que a inovação introduzida pelo art. 34 da 
Lei nº 14.620/2023, acrescentou o §4º ao art. 784 do CPC, passando, desde então, a 
ser admitida “Nos títulos executivos constituídos ou atestados por meio eletrônico, é 
admitida qualquer modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei, dispensada 
a assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de 
assinatura.”. 

Não por outra razão, que este Eg. Tribunal, inclusive esta C. 29ª. Câmara 
de Direito Privado, vem entendendo pela validade da assinatura certificada pela 
plataforma ZapSign, como aquela inserida na procuração de fls. 16/20, porém, com 
ressalvas. 

Nesse sentido, observo que as assinaturas certificadas em plataforma 
própria de certificação de assinaturas disponibilizada pela Associação dos 
Advogados de São Paulo - AASP a seus associados (AASP Assinador), passaram a 
ser questionadas quanto à sua validade, ensejando, via de consequência, o parecer 
levado a efeito pela C. Corregedoria Geral de Justiça nos autos do processo CGJ nº 
2021/100891, em 26/07/2024. 
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A propósito, veja-se: 

“NORMAS DE SERVIÇO. Expediente formado a partir de ofício da 
Associação dos Advogados de São Paulo - AASP veiculando pedido de revisão do 
entendimento adotado pela Corregedoria Geral da Justiça nos autos nº 
2021/100891, no sentido da não aceitação da assinatura eletrônica avançada, 
lançada mediante o uso da plataforma “AASP Assinador”, na outorga de 
procurações aos seus associados. Referido parecer restringiu a aceitação apenas à 
modalidade de “assinatura eletrônica qualificada” ou “assinatura digital”, nos 
moldes do §§ 1º e 2º da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001(vigente 
por força da EC nº 32/2001), com redação dada pela Lei nº 14.063/2020. 
Admissibilidade em tese, sujeito ao exame do juiz no caso concreto, de utilização da 
“assinatura eletrônica avançada”, que, de acordo com a Lei nº 14.063/2020, é 
aquela que “utiliza certificados não emitidos pela ICP Brasil ou outro meio de 
comprovação da autoria e da integridade de documentos em forma eletrônica, desde 
que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o 
documento”. Facilitação dos meios de acesso à justiça, ressalvada a natureza 
jurisdicional da questão, como tal sujeita a controle judicial em concreto, mediante 
decisão fundamentada. Juiz que, na qualidade de destinatário dos documentos que 
instruem o processo, pode exigir na esfera jurisdicional, diante das circunstâncias 
do caso concreto, um grau maior de segurança das autenticações de assinaturas. 
Classificação legal das modalidades de assinaturas eletrônicas, de modo a 
caracterizar diferentes níveis de confiança sobre a identidade e a manifestação de 
vontade de seu titular, sendo a assinatura eletrônica qualificada a que possui nível 
mais elevado de confiabilidade. Exigência do grau máximo de confiabilidade por 
assinatura eletrônica qualificada no Processo Judicial Eletrônico que se restringe à 
prática de atos e peças processuais, não se estendendo em abstrato e de modo 
genérico aos documentos eletrônicos, públicos ou particulares juntados aos autos, 
inclusive as procurações. Inteligência dos arts. 1º, caput, inciso III, “a” e “b” e 2º, 
caput, da Lei nº 11.419/2006. Outorga de procuração a consubstanciar ato entre 
particulares, não inserido no contexto próprio da Lei do Processo Judicial 
Eletrônico, na medida em que não se trata de ato processual. Dispensa da 
assinatura eletrônica qualificada nos moldes da recente inovação introduzida pelo 
art. 34 da Lei nº 14.620/2023, que acrescentou o §4º no art. 784 do CPC, admitindo 
qualquer modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei, na constituição de 
títulos executivos extrajudiciais. Revisão do entendimento firmado nos autos nº 
2021/00100891. Parecer pelo deferimento do pedido, observada a ressalva quanto à 
potencial natureza jurisdicional da questão”. Convém observar, ainda, que o 
aludido parecer foi aprovado pela CGJ deste Eg. Tribunal nos seguintes termos: 
“Aprovo o parecer apresentado pelos MMs. Juízes Assessores da Corregedoria e 
por seus fundamentos, ora adotados, manifesto-me favoravelmente ao pedido 
formulado pela Associação dos Advogados de São Paulo - AASP, revendo-se o 
entendimento dessa Corregedoria Geral da Justiça anteriormente firmado neste 
expediente, para validar a utilização de outros meios de comprovação de autoria e 
integridade de documentos em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes 
como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, em especial o 
Juiz de Direito, ressalvada a possibilidade de análise de natureza jurisdicional sobre 
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a autenticidade de tais assinaturas”. 

De se concluir, pois, face ao que restou deliberado pela C. CGJ deste Eg. 
Tribunal, que a assinatura certificada pela plataforma ZapSign, como aquela inserida 
na procuração ad judicia de fls. 16/20, nada mais é do que uma “assinatura 
eletrônica avançada” e, ao menos prima facie, é válida, dependendo, evidentemente, 
da admissão pelas partes e desde que seja aceita a quem o documento for oposto. 

Destarte, de rigor a manutenção da procuração juntada aos autos de 
origem.

2) Relativamente ao pedido de justiça gratuita, o inconformismo não 
prospera.

De fato, não se exige que o jurisdicionado esteja em condições de 
miserabilidade para que possa gozar dos benefícios da gratuidade de justiça. 

Contudo, a Constituição Federal prevê, em seu art. 5º, inciso LXXIV, que 
o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos. 

Logo, a conclusão que se impõe, do texto da Lei Maior, é a de que os 
benefícios da Assistência Judiciária Gratuita serão concedidos àquele que demonstre, 
satisfatoriamente, a precariedade de sua situação financeira e que por conta dela não 
tem condições de arcar com custas e despesas processuais. 

Paralelamente, o artigo 99, §2º, do NCPC dispõe que: 

“O juiz somente pode indeferir o pedido se houver nos autos elementos 
que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, 
devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte comprovação do 
preenchimento dos referidos pressupostos”. 

Destarte, forçoso convir que havendo nos autos elementos que 
evidenciem que o postulante não faça jus à benesse da gratuidade, o julgador pode 
denegá-la, independentemente, inclusive, de provocação da parte contrária.

Nesse sentido, é o entendimento consolidado dos Tribunais Superiores. 

A propósito, veja-se: 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. (...). JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. ART. 332 DO RISTF. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO” (STF, AI 468178 AgR 
EDv-ED / RJ, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, j. em 30.04.2014). 
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“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. 1. A presunção de pobreza, para fins de concessão dos 
benefícios da assistência judiciária gratuita, ostenta caráter relativo, podendo o 
magistrado indeferir o pedido de assistência se encontrar elementos que infirmem a 
hipossuficiência do requerente. Reapreciação de matéria no âmbito do recurso 
especial encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Agravo 
regimental a que se nega provimento.” (STJ, 4ª T., AgRg no REsp 1000055/MS, 
Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, j. em 14.10.2014). 

Pois bem. 

Como se vê dos autos de origem, a autora, ora agravante, quanto do 
ajuizamento daquela ação, protestou pela concessão dos benefícios da Justiça 
Gratuita, instruindo a inicial com declaração de hipossuficiência, cópia da carteira de 
trabalho, tela do sistema da Receita Federal e holerites.

Veja-se fls. 21/31, autos de origem. 

Não obstante, o pleito foi indeferido.

Nesta seara recursal, a agravante foi intimada a apresentar documentação 
complementar, de modo a preencher os pressupostos legais para concessão da 
benesse. 

Regularmente intimada da r. decisão de fls. 17/24, a autora, ora 
agravante, juntou os mesmos documentos apresentados ao d. juízo a quo. 

Pois bem.

Com a máxima venia, deve ser mantido o indeferimento do benefício da 
justiça gratuita.

Com efeito, a agravante não logrou demonstrar sua alegada 
hipossuficiência.

De fato, a autora não apresentou qualquer dos documentos determinados 
a fls. 17/34 e tampouco justificou a razão pela qual não o fez. 

Anote-se, por oportuno, que a agravante não esclareceu o motivo pelo 
qual optou pela propositura da ação neste Estado de São Paulo, considerando o fato 
de que reside em Rio Branco, no estado do Acre (cf. fls.35/36, autos de origem) e 
firmou a procuração em Umuarama-PR (fls.16/20, autos de origem).

Nesse aspecto, este E. Tribunal, vem decidindo nos seguintes termos:

“JUSTIÇA GRATUITA. Pessoa física. Ajuizamento da ação em domicílio 
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diverso da parte autora, a despeito da prerrogativa contida no art. 101, I do CDC. 
Demandante que assumiu eventuais gastos com possíveis deslocamentos no decorrer 
do processo. Circunstância que permite concluir ter o consumidor condições de 
arcar com as despesas e custas processuais sem prejuízo de seu sustento. 
Necessidade de observância ao Comunicado CG nº 02/2017 da Corregedoria Geral 
da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Alegação de 
hipossuficiência afastada. Precedentes. Decisão mantida. RECURSO 
DESPROVIDO.” (TJSP;  Agravo de Instrumento 2070737-23.2025.8.26.0000; 
Relator (a): Anna Paula Dias da Costa; Órgão Julgador: 38ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 43ª Vara CÍvel; Data do Julgamento: 12/03/2025; Data 
de Registro: 12/03/2025).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZATÓRIA. JUSTIÇA GRATUITA. 
Interposição contra a decisão interlocutória que indeferiu os benefícios da 
gratuidade de justiça. Orientação do NÚCLEO DE MONITORAMENTO DE 
PERFIS DE DEMANDA-NUMOPEDE, da Corregedoria Geral da Justiça do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Comunicado CG nº 02/2017) que 
impõe cautela na concessão do benefício em demandas como a presente. Agravante 
que não cumpriu com a ordem de juntada de documentos, insistindo que a 
documentação já constava dos autos e que, se necessário, atenderia à ordem. 
Concessão de novo prazo que, no entanto, se mostra inviável, até porque a decisão 
anterior foi clara ao apontar quais os documentos necessários para a segura análise 
do pedido, os quais, evidentemente, não constavam dos autos. Análise da real 
situação financeira impossibilitada pelo descumprimento da ordem pretérita. 
Decisão mantida. RECURSO NÃO PROVIDO” (TJSP;  Agravo de Instrumento 
2020026-14.2025.8.26.0000; Relator (a): Alfredo Attié; Órgão Julgador: 27ª Câmara 
de Direito Privado; Foro Central Cível - 33ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
28/02/2025; Data de Registro: 28/02/2025).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER A 
CUMULADA COM INDENIZATÓRIA - AGRAVANTE - PRETENSÃO - 
GRATUIDADE PROCESSUAL - AÇÃO - PROPOSITURA FORA DO DOMICÍLIO - 
INOBSERVÂNCIA À PRERROGATIVA DA LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA - 
ORIENTAÇÃO DO NUMOPEDE DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMUNICADO CG Nº 
02/2017 - HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA - DESCARACTERIZAÇÃO - FAVOR 
LEGAL - REJEIÇÃO - DECISÃO COMBATIDA - MANUTENÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO DESPROVIDO” (TJSP;  Agravo de Instrumento 
2054751-29.2025.8.26.0000; Relator (a): Tavares de Almeida; Órgão Julgador: 23ª 
Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 22ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 28/02/2025; Data de Registro: 28/02/2025)

Logo, considerando que a agravante, apesar de lhe ter sido conferida 
oportunidade para tanto, não logrou demonstrar que não possui condições de suportar 
os ônus processuais, a manutenção da r. decisão agravada é de rigor. 

Consigno, por oportuno, que a presunção de veracidade militante em prol 
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da pessoa física consubstanciada no art. 99, § 3º., do CPC, é juris tantum, ou seja, 
não é absoluta. 

Bem por isso iterativa jurisprudência já firmou entendimento no sentido 
de que certas situações, sejam de cunho objetivo, sejam de cunho subjetivo, 
implicam na necessidade do Juízo exigir efetiva comprovação da benesse da 
gratuidade. 

Essa é a hipótese dos autos. 

A bem da verdade, forçoso convir que a legislação processual vigente 
concedeu campo de atuação discricionária motivada ao Magistrado que recebe o 
pedido de gratuidade. 

Destarte, pode, sim, exigir comprovação sólida e efetiva a respeito, 
comprovação essa, que a agravante não logrou se desincumbir. 

A propósito, veja-se: 

“Se o julgador tem elementos de convicção que destroem a declaração 
apresentada pelo requerente, deve negar o benefício, independentemente de 
impugnação da outra parte” (JTJ 259/334). 

Como já decidido por esta Eg. Câmara, nos autos de Agravo de 
Instrumento nº 2143873-39.2014.8.26.0000, em que foi relator o Em. Des. Hamid 
Bdine: 

"O objetivo da Lei n. 1.060/50 foi permitir o acesso à Justiça daqueles 
realmente necessitados, não se podendo admitir que a lei se preste a franquear a 
utilização gratuita dos serviços da justiça, por quem não necessita da isenção."

Com tais considerações, pelo meu voto, nego provimento ao recurso. 

        NETO BARBOSA FERREIRA
                                      Relator
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